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ATA DA 165~ SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO DE 1982 
4~ Sessâõ Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESJDENCIA DO SK ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire --Alberto 
Silva- Almir Pínto- Martins Filho- Luiz Cavalcante- Lourival Baptis­
ta- João Calmon- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Franco Monto­
ro - José Fragelli - Leite Chaves - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de presença acusa o com-
parecimento de s·rs. Senadores. Havendo -itúmero regimental, decla-
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador LOurfVal Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Atendendo à soHcítação formulada pela Presidente do Instituto Lourival 
Fontes- que vem desenvolvendo, em Aracaju, um complexo integrado de 

sé"iviÇOs, elnP'reendirnetitos e obras -de assistê~cia social, voltada para os seg­
mento~_ ~ais vulneráveis e carentes das carnaqas desassistidas da população, 
- tive a satisfação de convidar a in~igne Presidente da LBA, Senhora Lêa 
Leal para inaugurar a Creche e o Jãrdim de Infância que fora!ll construídos 
com recursos da LBA, e do Governo do_ Estado. 

Essas duas organizações integrantes do Instituto Lourival Fontes passa­
ram a ser denominadas Creche Adni! da Costa Falcão e la_rdim de Infância 
Léa Le~, tendo-se rea.lizado a r~iJ-eCtiva inauguraào na Última seg!l~da­
feira, dia 15, com a preSença do GovernadOr Djenal Tavares Queiroz, do ex­
Governador Augusto Franco, do Senador Passos Pôrto, a Superintendente 

_da LBA em Sergipe, Doutora_Leonor Franco, deputados, prefeitos e lide-
ranças políticas e sociais do Estado. -

Na oportunidade falaram a Presidente do Instituto Lourival Fontes, 
Dona Hildete Falcão Baptista, o Doutor Eduardo Vital Santos Mello, em 
nome dos conselheiros da instituição, a Presidente Léa Leal_ e o Governador 
Djenal Tavares Queiroz, encerrando a solenidade. 





Outubro de 1982 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) Quinta~feira 28 4057 

Com esses recursos transferidos, tornou-se possível a concretização do 
nosso ideal, construindo~se esta Creche e este Jardim de Infância. 

Sem o :apoio moral e sem a ajuda financeiia que a insigne Presidente da 
LBA, Léa Leal, generosamente concedeu, não poderíamos ter a felicidade de 
assistir às inaugurações que hoje marcam; no caJeridárío do "Instituto Louri~ 
vai Fontes'', o ponto culminante de sua trajetória: 

À Dona Léa Leal, desejamos dizer apenas .. muito obrigado", pelo muito 
que fez e que somente o nosso bom Deus poderá recompensar, 
proporcionando-lhe longos anos de uma vida feliz e muita saúde, a fim de que 
prossiga, como Presidente da LBA, na realização de sua fecunda gestão a ser­
viço do bem-estar do nosso Povo~-

No contexto das atividades do Jardim de Infância Léa Leal,- que agora 
foi ínauguràdo, - seja-me ainda, permitido tecer algumas breves conside­
rações sobre as salas Maria Agda Andrade Queiroz, Maria- Virgínia Leite 
Franco, Leôncio Correia, Pãulo Gomes Dantas e Dr. CarloS Fernândes de 
Melo. 

A Sala Maria Agda Andrade Queiioz onde ~e conçentrarão os serviços 
de Orientação Educacional, constitui um:a homenagem a um -autêntico símbo­
lo de bondade, de simpliCidade e de amor ao próximo. 

Trata--se -de uma demonstração de reconhecimento e gratidão do Institu­
to Lourival Fontes. ao qual Maria Agda Andrade QueíiOz, de longã data, vem 
prestando os mais assinalados serviços, sempre presente e atuanie em todas as 
circunstãri.ciaS viviâas pelo Instituto: 

Dedica suas energias e generosa capacidade de servir a todos que a pro­
curam. 

A Sala Maria Virgíriíi:t Leite Franco; onde se iilstala ã Direção Geral, 
Jardim de Infância Léal Lear;-dispensa--qualqtier juStiíicitiva,-porque lodos 
conhecem a amplitude e importância da extraordinária atuação filantrópica e 
humanitária de Maria Virgínia Leite Franco. 

O povo sergipano aplaude a capacidade empreendedora, o espírito cris­
tão e a magnanimidade de sua admirável persOnalidade, sempre a serviço dos 
que sofrem, dos que carecem, dos mais necessitados, demonstrando sempre 
equilíbrio, dedicação e bondade. 

Devo ressaltar agora a sala Leôncio-COrida. 
Essa denominação é, na verdade, um ato de justiça porque Leôncio Cor­

reia foi um brasileiro insígrle, cuja existência se caracterizou pela sua dedi­
cação às mais nobres causas_ da Educação e do Civismo. 

Escritor, educador, poeta de rara sensibilidade, deve-se a Leôncio Cor­
reia, Secretário déTdUCaÇaO do- antigo DlsúitoTederal, e ex-Diretor da Im­
prensa Nacional,- cargos que exerceu com eficiência e inexcedível probida­
de, a instituição, em todas as escolas primárias, da Festa da Bandeira, ce­
lebrada, desde então, a 19 de novembro de cada ano. Quando Deputado Fe­
deral, pelo Estado de Paraná, apresentou na Câmara projeto regulamentando 
o uso da Bandeira Brasileira e o toque do Hino Nacional. 

Nada mais precisaria dízer para justificar esta singela homenagem a 
Leôncio Correia. Seja-me permitido, todavia, acriscent"ar que Leôncio- Cor­
reia é o pai da nossa querida homenageãda, madrinha- d_o Jardim de Infância, 
Léa Leal, a quem o Instituto Lourival Fontes deve uma inestimável e deciSiva 
contribuição, possibHitando as ínaugurações que hoje terTIOs a-alegria de pre-
senciar. - - -

Cabe destacar a homenagem que hoje prestamos ao· inesquecíVel P3.ulo 
Gomes Dantas, com a inaugu"ração de uma das salas que integra o Jardim de 
lnfiincia Léa Leal, como um dos setores básicos da atuação do Instituto Lou~ 
rival Fontes. -

Antigo funcionário do IBGE, Paulo Gomes Dan.tas exerceu as funções 
de Chefe da Casa CiVil do_ Goverriador Lourival Baptista. 

Presidente do Rotary Clube de Aracaju-Norte, Auditor do Tribunal de. 
Contas do Estado, Paulo Gomes Dantas poderia ser definido' coffio um pa­
drão de dignidade e modelo de lealdade. 

Nada mais justo, portanto, do que esta homenagem a um autêntico va­
lor, que se dedicava aos amigos e ao trabalho como as prioridades fundamen­
tais de sua existência. 

Exemplo de honestidade e total obsessão no cumprimento do dever, 
Paulo Gomes Dantas é uma denominação adequada para uma de suas depen-
dências. - -

A outra sala do jardim terá o nome do Doutor Carlos Fernandes de Me­
lo, que nos 50 anos do seu sacerdócio de Med_icíná; ci-iou -ã irrülie-n,- mais- per­
feita de dedicação e de altruísmo que pode ter um médico. Como gineCologis­
ta e obstetra, seguiu sempre com exemplar fidelidade o juramento que fez ao 

indicar a cii-rreira, p-rOcurã.-ndo cumprir as palavras de Hipócrates e tornando­
se hoje, um exemplo para os médicos que se iniciam, e para todos os que _ 
Cfeêm que aqueles valOres cultuados pOr médicos da estirpe de Carlos Melo, 
podem ainda ser preservados, apesar da competição e do individualismo que 
começam a fazer esquecida a solidariedade. 

-- No Doutor -CarloS Melo txlste-a-iiida o nOtável e raro exemplo do médico 
que sendo abnegado para curar a d_or alheia, se mostra também u.ma fortaleza 
indestrutível de ânimo, de otimismo e coragem diante-da dor que a ele pró­
prio atinge. 

Sergípe Vive hoje momentos de alegria quando se c_onsolidam, com_ a 
Creche e o Jardim de Infância, os empreendimentos pioneiros e humanitários 
do Instituto Lourival Fontes. 

Não podemos, nesta hora, olvidar o nosso reconhecimento público e a 
manifestação dos nossos agradecimentos ao ex-Governador Augusto Franco, 
que itos deu todo o apoio nas n·Ossas necesSidades, apoio continuado pelo 
Governador Djenal Tavares Queiroz, velho amigo do Instituto Lourival Fon­
tes e à Doutora Leon_or_ Barreto Franco, eficiente Superínteridente da LBA, 
em Sergipe pela contribuição e tudo que tem feito pela nossa Instituição. 

Fazemos questão de agradecer a grande colaboração do Doutor Carlos 
Fernandes de Melo Filho, dinâmíco DiretOr do DEP, cuja coinprovada com­
petência muito contribuiu para o advento da Ci'eche e-dõ Jardim de Infância. 

Também merece referência eSpecial o nOm-e do Engenheiro Carlos Hen­
rique de Carvalho,_ex-Diretor dç> Departamento Estad!l_al de Estradas de Ro­
dagem de Sergipe que posS:ibilito"u a concretizãção, pela sua colaboração téc­
nica, na fase preliminar de planejamento e cOTistrução, assim como ao atual 
Diretor, Engenheiro Edson Leal Filho, como também ao_s Secretário!> da Saú­
de e Educação, doutores José Machado de Souza e Antonio Manoel de Car­
Yalho Dantas, que muito nos tem ajudado.-

Aproveitando a oportunidade para agradecer a to_dos os corações gef!e­
rosos que jâ fizeram dÕãÇões materiais à Creche e ao Jardim de Infâncía. 

Resta-nos, finalmente .• rogar ao Todo Poderoso que p_roteja os _gue aqui 
trabalham com dedicação e amor .• e que proporcionem aos serviços ora fnau-­
gorados, crescente produtividaqe- e a nec:essãria expansão, de tal forma que 
possa, dentro_ em breve, atingir, na sua plenitude, os objetivos colimados de 
eficiente atendimento a todoS quailtOS necessitem de sua assistência. 

_Di~ur~o pronunciado na inaugu_r_ªç~o da Çreche Adnil da Costa Falcão e 
Jardim de Infância Léa Leal, pelo Senador Lourival Baptista, em 25 de ou· 
tubro. 

Sergípe se regOZGa e se orgulha, no -momento em que tem a honra de aco­
lher, para uma breve permanência, a insigne Presidente da Legião Brasileira 
de Assistência (LBA), Senhora Léa Leal. 

Todos os brasileiros conhecem, acompanham e aplaudem a surpreen­
dente expansão das inícüttivas e realizações dessa benemérita instituição que, 
ertrtodas as unidades da Federação, vem atenuando os impactos da pobreza 
a_bsoluta e da marginalização social das_ camadas mais pobres e vulneráveis da 
nossa população que, segundo as mais recentes análises estatísticas e socioló­
gicas, representam um vasto contingente demográficO da ordem de, aproxi­
madamente, 40 milhões de brasileiros. 

Esse volume impressionante de pessoas carentes levou o Presidente João 
Baptista Figtii!ire-óo, em novembro de 1980, em um dos seus memoráveis pro­
nunciamentOs, a se dirigir à Nação, a-centuando: 

UTenho sustentado ... que não hilverá desenvolvimento digno 
de nossa Pátria sertão estiver fuitdado na justiça. E que não haverá 
Brasil realmente próspero enquanto conviverem, lado a lado, a ri· 
queza e a miséria. O desperdício e a escaSsez. A abundância e a fo. 
me." 

Ninguém melhor do que Léa Leal soube definir a missão humanitária da 
LBA, através da execução de seus múltiplos programas integrados nos vários 
setores da Complewentação Alimentar, das Creches-Casulo, da Educação 
para o trabalho, da· Legalização do homem brasileiro, da Assistência aoS ex_. 

cepcionais, da Assistência aos Idosos, do PRONA V (Programa Nacional do 
Voluntariado), e do socorro às vítimas de calamidades ou flagelos que, periow 
dicamente, assolam as comunidades atingidas. 

Em uma daS suas freqüentes declarações aos jornais, rádio-emissoras e 
TVs, no cumprimento do dever de informar e prestar contas das suas ativida­
des, assim se expressou Léa Leal em dezen1:bro de 1980, no Rio de Janeiro: 

" ... Es"tou certa, porém, que, um dia, a LBA que é casa do 
pobre, do desvalido, do marginalizado social, estará realizando um 
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atendimento de forma integral e abrangente, não deixa-ndo sem res­
posta quem quer que venha até ela em busca de compreensão e aju­
da. E posso lhes assegurar que, com a sensibilidade_social e a firme 
determinação que caracterizam o Presidente João Figueiredo e que, 
felizmente, estão se refletindo na participação cada vez maior das 
comunidades e dos grupos favorecidos, este dia fica cada vez mais 
próximo." 

A honrosa presença da infatigável Presidente Léa Leal, da LBA, em nos­
so Estado, é uma demonstração viva do seu dinâmico eStilo de atuação, da 
sua integral dedicação ao desempenho das extenuantes responsabilidades que 
caracterizam a sua eficiente gestão. 

Aqui está inaUgurando um conjunto integrado de serviços de assistência 
social- a Crec~e Adnil da Costa Falcão e o Jardim de Infância Léa Leal­
conjunto integrado de serviços de assistência social, no Instituto Lourival 
Fontes, e amanhã, em Palácio, assinará, com o Governador Djenal tãvares 
de Queiroz, -convênios qué" deverão beÍléíiciar diversas Prefeituras MUnici­
pais, ÓrgãoS do G6vernO Estadual, Entidades e Serviços de Assistência- Social 
com a destinação de 51 milhões, paTa uma clientela estimada em cerCa de 
16.000 beneficiários. 

A esse total se devem acrescentar os recursos da Caixa Econômica Fede­
ral, oriundos de acordo específico com a LBA,· compreendendo 9(f0RTN/­
mês, no valor total de Ct$ 2.590.434,00 (dois milhões, quirihentos e noventa 
mil, quatrocentos e trinta e quatro cruzeiros), destinados ao Instituto Louri­
val Fontes, e às Prefeituras Municipais de Estâricia e Àfá.C3.ji.J. 

Não é esta a ocasião opoi'tuna para analisar o--conteUdo, a signlticiiç3.-0, o 
valor em termos financeiros e- a destinação-especHica de cada urri dos Convê-
nios celebrados entre a LBA e o Governo dO Estado. -

O volume dos recursos já indicados é demasiado eloqüente, e define, me­
lhor do que as palavras, as dimensões da extraordinária contribuição da 
LBA, por iniciativa: de sua digna Presidente, ao-bem ésiar social"da população 
carente e desassistida a que se destina. -

Congratulo-me, por esse motivo, cám o Govérriidõr Djenal Tavares de 
Queiroz;coin a Presidente Léa Leal, coffi-a Superinú~Odente da LBA em Ser­
gipe, Doutora Leonor Franco e, sobretudO coffi õ povo Sefgipano pelos ex­
cepcionais e benéficos resultadOS decorrentes da execução dos mencionados 
Convênios. _ 

Seja-me permitido encerrar esta singela saudação, ·com as palavras pro­
nunciadas, aqui mesmo, em Aracaju, .Por Léa Lear- já hÇ:me_nageada pela 
Assembléia Legislativa do Estado como "Cidadã de Sergipe" -quando, em 
novembro de 1980, assim definiu a sua nobre missão _corno Presidente -âa 
LBA: 

"Trabalho social é soma e cooperação. Trabalho social são 
mãos dadas entre pessoas e instituições que, desapegadas de pro­
moções fáceis~ se-su-prem e se ComPletam urrias às_ oUtras, na missão 
sublime de assistir e proteger-aqUeles que nada têm e nada podem." 

Pronunciamento da Senhora Léa Leal 
O Presidente da LBA 
INAUGURAÇÃO DA CRECHE DO INSTITUTO LOURIVAL 

FONTES 
Instituto Lourival Fontes 
Aracaju/SE, 25 de outubro de 1982. ~ · 
Costumó dizer que inaugurar uma creche é. sempre, para mim, ·um ines­

quecível momento de alegria e ternura. 
E graças a Deus, nos meus três anos e meiO à.fiente da LBA, esses mo­

mentos têm se repetido com bastante freqüência~ Creches, muitas Creches 
têm Sido semeadas, em todo o País, pela LBA e seus incansáveis ãliados, num 
trabalho duro mas gratificinte em ben-efíCio da infârlcia brasileira carente. 

Hoje, porém, o momento e o sentimento são especiais. 
A alegria e a terunura ficam redobradas. 
A prova maior é que estou vindo diretamente do aeroporto onde acabei 

de chegar do Rio de Janeiro, paTa estar aqui, com vocês, na inguração de 
mais uma creche patrocinada pela LBA. 

Esta inauguração é, portanto, a prímeira parada, O primeiro ato é o pri­
meiro trabalho social de que participo nesta ví<igem a Sergipe, terra amiga 
que, há 2 anos, para meu grande orgUlho, adoiou-me como sUa- cidadã hono~ 
rária. -

E nãO poderia eu proceder de outra maneira. 
Por várias e impO-rtantes razões. -
Em primeiro lugar, porque aqui estamos vendo funcionar mais uma che­

che, que acolherá e protegerá, 300 pré-escolares, garantindo-lhes, integral-

mente, alimentação, vigilância médica, atenção pedagógica e segurança so.: 
cial. - -

Depois, porque a LBA, que lidera no Brasil a Campanha Nacional de 
Crec"hes, se sente na obrigação d~ istar pre5:e!lte e atuante onde quer que a ini­
ciativa particular venha a se mostrar engaj~da neste patriótico movimento so~ 

- dãl É o Caso dç Instituto Lourival Fontes, entidade que, neste Estado, tem a 
sadia tradição de_ colocar-se sempre ao lado- e muitas vezes à frente- das 
atividades e programas que procuram beneficiar a criança desamparada. 

Por "isso, ·a LBA não hesitou em trazer ao Instituto Lourival Forites e à 
esta nova creche sua cooperação financeira da ordem de 8 milhões de cruzei­
ros, colaborando assim, de for!!1a decisiva, na proteção às crianças que aqui 
estão. 

Há também uma outra razão importantíssima. O Instituto Lourival 
Fontes, tem para mim um signifiCado todo especial. Esta obra de abnegação e 
solidariedade social é fruto do tamanho infatigável de uma pessoa que merece 
ser enaltecida neste momento pelo muito que deu e dâ de si a esta obra, da 
qual é Presidente, pela graça de Deus. D. Hildete Falcão Baptista quem, pra­
fícamente anônima e silenciosa em seu trabalho, garante com zelo e compe­
tência carinhosa, a existêns.ia __ guotidiana do Instituto Lourival Fontes. Ela é a 
presença amiga e constante, é a força admirável e incansãvel que motiva e 
move esta Instituição magnífica, resultante também do entusiasmo vibrante 
de seu esposo, o Senador Lourival Baptista, um dos melhores homens públi­
cos que Sergipe deu ao País. O Senador Lourival Baptista tem sido um bata­
lhadqr construtiyo e um aliado permanente com que conta a LBA em suas 
constantes reivindicaçõeS sociais. Sobi-etudo as Creches coril o nome ilustre 
de Lourival Fontes e com a fibra do seu homônimo Lourival Baptista, este 
Instituto só poderia ~e tornar o_ que é ~oje.- O retrato fiel do que se faz em 
Sergipe, uma verdadeira assistência social positiva, séria e é desinteressada 
para a qual devo dizer neste momento ~uito C!?ntribui o trabalho integrado 
da ex-Coordenadora do PRO NA V /LBA, D. Virgina Franco que teve em sua 
nora Leonor Franco, com_o eu tenho na Superintendéncia da LBA, a maior e 
mafs eficiente colaboradora. Estou certa de que a família do Dr. Augusto 
Franco continuará ao Jade da Legião Brasileira de Assistência, quero no 
Congresso Nacional, quer dentro do próprio estado de Sergipe. 

- E feliz o Estado cuja história pod~ Confar, entre suas mais legítimas per­
sonalidades, com homens e mulheres que se identificam não apenas pela terra 
que lhes serviu de berço, mas, também, pelo espírito público pela capacidade 
de fazer e pelo alto sentimento de patriotismo.lfinalizando quero reiterar a 
minha gratidão ao casal amigo, Senador Lourival Baptista e D. Dete, em 
nome da LBA e das crianÇas serg"ipanas que ganham mais um teto protetor 
onde o carinho é tão importante quanto os Demais cuidados ã elas dispensa­
dos. Por tudo isto estou completamente realizada e feliz por estar aqui neste 
estado que tanto amo. 

Cumprido o meu primeiro comptOrn_isso e sentindo a_minha primeira 
emoção, que Deus, na sua infinita misericól-dia, -abençoe esta Instituição e 
que nem a incompreensão dos homens possa um dia atingi-la. 

Pronunciamento da Senhora Léa Leal 
Presidente da LBA 

ASSINATURA DECONVBNIOS COM INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
E PARTICULARES DE SERGIPE ~ ~ 

Palácio Olímpio de Campos/SE 

Aracaju/SE 26 ~ife outubro de 1982 

Mais uma vez, para minha grande alegria, encontro-me entre amigos e 
companheiros deste querido estado de Sergipe, do qual sou cidadã honorária, 
pela vontade e bondade de seus representantes legislativos. 

Sinto-me c.omo se estivesse em minha própria casa, ao receber, aqui, as 
atenções carinhosas e a hospitalidade gentil do Excelentíssimo Senhor Gover­
nador Djenal Tavares de Queirós e de· sua excelentfssima esposa, Senhora 
Ma ria Agda Andrade de Queirós, Pi-ílneiÍ"a Daina do Estado. 

E, mais uma vez, nosso encontro se dá numa sítuação de trabalho social, 
efetivo e produtivo. 

AqUi estamos para uma assinatura global de convênios com órgãos esta­
duais, municipais e com ihstituições particulares de assistência social. 

Firmamos hoje 45 acordos que irão beneficiar mais de 16 mil pessoas 
deste Estado. 

E por estes compromissos, não só as entidades privadas, mas principal­
mente 25 Prefeituras· Mufücípais -e j Secretarias de estado reCeberão da LBA 
uma cooperação fin-anceira da ordem de 50 milhões de cruzeiros. Com o 
aporte desses recursos, as instituições poderão desenvolver, com mais auto-



Outubro de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se<ào Il) Quinta~reira 28 4059 

nomia e agilidade, os indispensáveis serviços sociaiS-de que tanto necessita a 
população sergipana carente. 

É desse modo que a LBA realiza sua ação -s-ocial e~- todo o PaíS. 
Ou fazemos diretamente nosso trabalho, ou ajudamos aqueles que po­

dem nos ajudar a fazê-lo, pois pensam como nós e pretendem chegar ao mes­
mo objetiVO: a melhoria da qualidade de vida dos brasileiros. 

Quero detacar, entre os convênios, que 35 deles se referem à manutenção 
de creches-casulo, para um total de 10 mil crianças sergipanas até 6 anos. 

Menciono os- convênios para mostrar que cOntinua em plena força a 
Campanha Nacional de Creches, que se tornou, há 3 anos, a bandeira da LBA 
e de seu Programa Nacional do Voluntariado, o PRONAV /LBA. 

As creches, hoje, estão na ordem do dia. 
Elas são a principal reivindicação das classes trabalhadoras, sobretudo 

as mulheres. Elas servem, também, como chamariz para a venda de aparta­
mentos, fazem parte de novas programações sociais de órgãos federais e esta­
duais. E estamos presenciando que se constituíram ·na plataforma e na pro­
messa mais atraente da maioria dos candidatos de todos os partidos às 
eleições de 15 de novembro. 

A LBA fica contente com isso, com essas- adesões recentes, pois sempre 
futou por creches, mais creches para as crianças. 

E a LBA nunca ficoü em promessas. Fez e continua fazeir.do. 
As provas de nosso trabalho são inúmeras-~ fi'"eqilentes. 
Em 3 (três) anos, triplicamos o número de crianças atendidas em nossas 

creches-casulo. Hoje são 400 mil. 
Aqui mesmo, em Sergipe, além dos convênios citados, temos o testemu­

nho deste extraordinário e vibrante homem público que é o Senador Lourival 
Baptista. SUa Excelência, solidário com-a obri(da LBA e inspii"-ado em nossa 
Campanha de Creches, apresentou ao Congresso- um -projeto que prevê incen­
tivo fiscal a todas as empresas que construírem e mantiverem creches para os 
filhos de seus empregados. 

O nobre Senador por Sergipe, assim como nós, também não feZ: promes­
sas. Age pronto e rápido. Seu projeto de incentfvo às creches deverá ser apro­
vado ainda nesta legislatura. 

Outra proVa do esforçO- e da criatividade da LBA pode igualmente ser 
encontrada nesta solenidade. 

Também estamos assinando, aquí, 3 (três) convênios de adoção financei­
ra de creches pela Caixa Econômica FederaL Isto jã é um prodUto real da 
Campanha Nacional de Creches, lançada e liderada pela LBA. 

Três novas creches, das Prefeitu-raS MuniCipaiS da Capitã! e de Estância e 
do Instituto Lourival Fontes de Aracaju estão sendo hoje adotadas pela Cai­
xa Econômica, que se compromete-a pagar I (uma) ORTN por criança/mês, 
num total de 30 crianças em cada creche. 

E esta cooperação estã se alastrando por todo o Pa1s, demonstrando que 
a LBA e seus aliados do Programa de Creches não ficam só nas palavras e, se­
guindo as diretrízes e-OeX.einpl_o do _Presidente João Figueiredo, trabalham­
e trabalham duro - pelo bem-estar da população brasileira carente. 

.E: isso, essa dedicação e essa vontade de reali:?ar, que estou encontrando, 
aqui, nas pessoas que dirigem os destinos deste Estado. E que enc-ontro tam­
bém no trabalho inteligente e -íncansãvel desenvolvido por Leonor Franco, à 
frente da Superintendência da LBA em Sergipe. 

É uma obra construtiva como esta e são instituições 'e pe5soa:s· exempla­
res, como as que estão hoje prestigiando esta nossa Solenidade, que tornam, 
como disse no início, altamente proveitosa e feliz minha estada aqui e me fa­
zem sentir cada vez mais orgulho em ser cidadã honorária de Sergipe. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs~ Senadores: 

Considero as eleições de novembro o fato Político mais. importante desta 
década. 

São elas o símbolo mais evidente, a intenção mais confiável, o gesto mais 
enfático do instante de transição em que vive o Brasil, de um regime inegavel­
mente autor1táfio a um tempo de alvorada democrática. 

A democracia que almejamos não se esgota, obvi~mente, n~ realizé:J.ção 
das eleições e na posse natural dos eleitos, venliam "eles de onde vierem. 

Vai além, muito além! 

É preciso repensar as prerrogativas do Parlamento, a Autonomia do Ju­
dicíário, o relacionamento entre Municíp"iosce Estados e entre os Estados e a 

União. Impõe-se, numa palavra, restaurarmos plenamente a estrutura Re­
publicana do podÚ~-nuffi reequilíbrio das forças que a integram para supri­
mir as distorções- naturais; decorrentes da hegemonia de um de seus pólos. 

Será hecessãrío o aperfeiçoamento dos mecanismos para a aferição da 
vontade popular, não apenas em eleições periódicas e universais, pelo voto di­
reto e secreto, dos dirigentes do poder público, mas também que enSeje a par­
ticipação ativa de tOdos-Os segmentos da população nos problemas da vida 
nacional. 

Não menos árdua s_erá a ta_r~fa de escoimaJ a legislação vigente, a partir 
da própria constituição Federal, dos ranças de autoritarismo que contém, do 
tratamento c_asuístico dos problemas institucionais que, não poucas vezes, lhe 
serviu_ de regra. 

Hercúleo será o esforço para reconquistar a confiança do povo_ à classe 
política, marginalizada, vilipendiada, desacreditada, por tanto tempo, tam­
bém pelos seus pecados, é ·verdade, mas, muito mais, pelos preconceitos que 
se criaram contra a atividade da política e dos políticos, essencial à existencia 
de qualquer nação civilizada. 

Tudo isso, porém, -e- ó- óbvio. Todos nós estamos cientes de que as 
eleições não se-rãó_-:o fim do caminho, mas apenas o _seu início. Não são a de-­
mocnicia, estão no seu limiar.-

O clima Eleitoral, todavia, ganhou as ruas, os lares, o povo. 
Discutem..:se e avalíam-se partidos, candidatos, vitórias e derrotas de uns 

e de _outros, a partir das_análises mais des_encontradas, dos prognósticos mais 
contraditórios. _ 

Versões levantam-se e caem com os propósitos mais despropositados: 
insinuam üns que a -vitória deste ou daquele comprometerá a democra­

cia, prescrevendo o_suicídio para preservar a vida; 
cobrain outrOs lealdades não conquistadas, como se compromissos fos­

sem gel-ados unilateralmente pela vontade exclusiva de uma das partes; 
patrulham, ainda outros, comportamentos e atitudes de companheiros, 

tentando reduzir todos à subordinada massa de manobra, a serviço de pon­
tos de vista estreitos e sectários; e 

_há, até, os que ameaçam empUnhar -ãrmas para irripedif- que certos candi­
datos, se eleitos, assumam o mandato popular, no melhor estilo dos famigera­
dos "vigilantes" que os filmes faroeste consagraram. 

Desde que as coisas fiquem nas ameaças, nas insinuações, nas palavras 
soltas e irresponsáveiS do discurso pré-eleitoral, tudo beml Ajuda a compor o 
clima. 

Não ê de taiS coisas, porém, ·que fratarei nesta oportunidade. 
Trato de um personagem especial, do principal foco das atenções deste 

momento, de alguém de quem se pode ser a favor ou contra, mas que será ne­
cessariamente conSiderado, agora e sempre, quando se mencionarem as 
eleições de 15 de novembro próximo. 

Refiro-me a- Sua Excelência, o Presidente João Baptista de Oliveira Fi­
gueiredo. 

••Juro fazer deste País uma Democracia", vem declarando reiteradamen~ 
te Sua Excelência. 

-Dessa contundente sentença, destaca-se a tríplice verdade de João Fi­
gueiredo que o alça à dimensão de exemplo, de paradigma, de pedra-de-toque 
da Militância Política na atualidade. 

A primeira dimensão dessa verdade é que a Democracia Brasileira está 
por vir. Ainda não é, serã! Se já o fosse, em vão seria o juramento de fazê-la, 
como por certo ensinaria o Conselheiro Acácio. 

Esta constatação tão simples para muitos, terã sido das mais difíceis para 
o Presidente. 

Precedendo-a, assistimos todo um debate sobre a Democracia Multiad­
jetiva -possível, adequada, relativa- no qual desesperadamente procura­
vam uma palavra que escondesse o pensamento, ao invés de explicitá-lo. 

Esse raciocínio surrealísta não revelava outra coisa de seus defensores, 
senão a arraigada crença de que o autoritadsmo que encarnavam era a forma 
de regime mais adequada ao País. Difícil de nominã-lo pelo próprio nome, 
batizou-se-o de Democracia. Sendo porém, esdrúxUlo o nome ao ente, foi ne­
cessário restringi-lo com adjetivação 'êuidadosa que minorasse o desastroso 
efeito. 

Não nos esqueçamos que João Figueiredo vincula-se profundamente a 
eSse contexto. Ele, como um dos Chefes do movimento de março, não pode­
ria estar infenso a todas as razões desse momento. 

Quando, com a solenidade de um juramento Público, reconhece que a 
Democracia é o devi r, é o alvo pelo qual se luta, é a excelência a ser alcançada 
como compromisso maior do moviménto que lidera, João Figueiredo trans-
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põe a barreira dos preconceitos revolucionârios- e cria ao redor de si um am­
plo espaço de confraternidade, pelo menos, a nível das idéias. 

Já não há que se indagar se somos esta ou aquela espécie-de democracia 
menor. Afirma-se simplesmente, pateticamente, que somos um povo.procu­
rando a Democracia maior, além das tutelas e dos condicionamentos pores­
clarecidos e bem intencionados que o sejam. 

A segunda dimensão dessa verdade, estã contida no núcleo de signifi­
cação do verbo "fazer". 

A democracia a devir não é uina dãdiva; é -uma conquista: Há qUe ser fCi-
ta. 

O estilo peculiar do Presidente, que coloca o verbo na primeira pessoa dá 
singular, reflete o peso das responsabilidades que assume como líder nacional 
do processo democratizante. Democratizar o País é obra que, esPiritualmen­
te, não quer compartir, tal o seu apego à idéia que a inspira. Torna-se-lhe 
uma obsessão irresistível! Se ninguém maiS-se engaJaSse nesse ''fa~er", ainda 
assim ·nele estaria engaj3do o Pr"esidente. Se alguém iesistir essa idéia, terá de 
arrostar-se com ele. Eis um bom contexto para se entender o .. prendo e arre­
bento". 

Figueiredo lança-se com toda a força nesse fazer. Sem contar com a pró­
pria saúde, agora ameaçada, cobre o País de Leste a Oeste e de Norte a Sul 
numa maratona estafante, brigando por votos na praça pública, cometendo e 
confeSsando os pecados próprios das lutas eleitorais, atacando e sendo ataca­
do, envolvendo-se sem limites- e sem- condições nesse prOcesso, como se bus­
casse eleger-se a si mesmo pelo voto popular. 

Não se reservou a cômoda posição de juiz que poderia ter escolhido, sob 
aplausos nacionais, assiSúndo do olimpo o engalfinhar-se dos mortais, pela 
sobrevivência política. Saiu ão tempo e expõe-se- aOs riscós. 

Respeltando, embora, aqueles que honestamente critiCam a postura pre­
sidencial nessas eleições, louvo-a e admiro-a na sua significação substantiva. 
Não é ela, nessa dimensão, aliciante ou ameaçadora. t: um ato de fé. Um tes­
temunho de engajamento. 

1:. a forma que João Figueiredo aChou para fazer a democracia; 
Todos os brasileiros conscientes transporão, por certo, a pessoa do verbo 

a primeira do pluraL Faremos deste País uma democracia. 
Outra não é a rea.Iídade deste 15 de novembro. Todos estãO nas ruas,- pre­

gando, discutindo, arrostando perigos, ex.pond_o idéias e intenções à luz do 
dia e sem receios. 

Alguns estão pagando alto preço para fazer a democracia, até com a vi­
da, como lamentavelmente ternos visto. 

Há os que resistem. Os embuçados que ameaçam, que falsificam, que 
querem, a qualquer custo, impedir a luz. Não prevalecerão por certo. Hemos 
de manter as portas e janelas de nosso edifícío pofíticó cada vez mais abertas. 
Os miasmas não proliferam na presença da luz e do ar. 

A terceira dimensão da verdade de João Figueiredo está no juramento 
feito. 

O jurar é a forma mais sagrada e pessoal de se assumir um compromisso. 
Ao jurar a democracia, não por uma fórmula ritual fria e necessãrfa, maS 

num espontâneo desabafo de fé, João Figueiredo -tomou urll comprofnisso 
pessoal que lhe vincula a honra. 

A democracia, assim, deixou de ser para Figueiredo, uma questão mera­
mente política que possa ser postergada por motivações_ políticas. É uma 
questão de honra que tem de ser resolvida por imperativo categórico, inde­
pendente das conseqüências que dela possam advir. 

Ao destino da democracia brasileira, ligou João Figueiredo, indissolu-
velmente, seu próprio destino. Transpôs jã seu rubicão. Alea jacta est! 

O Sr. José Frage/li- Permite V. Ex•, um aparte'? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Fragelli- Sabe V. Ex.• qu~ eu, francamente, não participo de 
todo o otimismo de V. Ex' em relação aos compromissos assumidos pelo SeR 
nhor Presidente da República. Mas compreendo muito bem que se dê essa fé, 
que V. Ex~ está dando, à palavra do Presidente. E talvb: eu até não desse o 
aparte a v. Ex.•, não fosse a última frase usaaa de que o S~,nhor Presidente­
como disse- atravessou o seu Rubicão. EU queria lembrar uma outrã frase 
de um escritor argentino, Octávio R. Amadeo, que diz "que os Rubicões são 
fáceis de serem transpostos; as dificuldades começam do outro lado". O Ru­
bicão do Senhor Presidente talvez seja esse 15_de novembro, e a Palavra em­
penhada de Sua Excelência passará a valer quando, atravessado o Rubicão de 
15 de novembro, ele mantenha, com a sua autoridade de Presidente da Re-

Píiblica, as promessaS-de -fãzer dest~ País uma-democracia. Talvez as dificul~ 
dades maiores para João Figueiredo comecem depois que Sua Excelência 
transponha o Rubicão de 15 de novembro. Mas é aí que deverá fazer valer seu 
valor de Presidente, como César fez valer seu valor de grande general, cum­
prindo seus propósitos depois de ter atravessado o Rubicão. 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço, nobre Senador José Fragelli, o 
valioso aparte de V. Ex• que vem fortalecer minhas palavras, pois esse é tam­
bém o meu pensamento. 

Vincular o sucesso de Figueiredo ao resultado das eleições é argumento 
pobre, é tese menor dos que não conseguem se alçar acima do pragmatismo 
aético dos imediatistas. O Presidente João Figueiredo jã ganhou suas eleições, 
independente do resultado das Urnas. Por paradoxal que pareça, quanto me­
nor for seu sucesso em eleger seus candidatos, maior será a consagração de 
sua obra, de seu empenho em democratizar o Brasil. 

Não existe Democracia de Partido Único, de poder vitalício, de eleições 
sem derrota. A essência d-õ Regime Democrático está exatamente na alter~ 
nância de poder, não por pessoas do mesmo ·grupo ou do mesmo partido, mas 
por partidos que se opõem entre si, pOr interpretarem de forma diversa os an­
seios do povo que representam. 

Quando João Figueíredo vai às praças e tenta ganhar por qualquer meio 
os votos populares para seu paftido é porque sabe que sem tais votos, seu par­
tido cederá o poder a outros partidos. 

Faço este pronunciamento antes das eleições, sem saber o que as urnas 
dirão, porque hOje-pOsso frizê-fo de forma isenta, sem perder a Independência 
com que procuro exercer meu mandato e cumprindo o dever evangélico de a 
cada um pagar o que lhe é devido. 

Devo como brasileir9 e político, admiração e honra ao Presidente João 
Baptista de Oliveifa Figueiredo pelo que vem fazendo para democratizar o 
Brasil. Declaro-o da mais alta Tribuna Parlamentar do País. 

Declaro-o por Justiça e com a consciência altiva de quem diverge sem­
p_re,_ quando a convicção pessoal o aconselha. 

Obrigado! (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Por permuta, concedo a palavra 
ao-nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBU­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Fragelli. 

O SR. JO.s,f: _FRAGELLI (Pronuncia o !?eguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Substituindo o meu eminente Líder Senador Humberto Lucena, vou ler 
a saudação e a mensagem que ele hÓje dirige aos funcionários do Brasil: 

A data de hoje é dedicada ao fUncionário público. 
Nada mais oportuno, portanto, do que enfatizar as suas justas 

e legítimas reivindicações que até hoje, por mais freqüenteS- quC teR 
nham sido, não têm Ioirado sensibilizar os atuais governantes. 

Em primeiro, lugar cumpre ressaltar a luta pelo elaboração do 
novo Estatuto que deverá unificar o regime jufídico dos funcio­
nários, de tal sorte que desapareçam os contratos de servidores 
públicos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em segundo lugar, chamamos a atenção das autoridades com~ 
petentes da área econômica, para a necessidade imperiosa de esten­
der ao funcionário públicO o direito ao reajuste semestral, que jâ foi 
assegurado, há tanto tempo, ao empregado da empresa privada. 
Não há injustiça maior, numa época de inflação crescente como a 
que atravessamos, do que a concessão anual do reajuste do funcio­
nafismo público e assim mesmo dividido em duas prestações, uma 
em janeiro e outra em abril ou maio. 

Afinal, o funcionário público aguarda, há muito tempo, a per­
cepção do décimo terceiro saláriO-, uma velha conquista dos traba­
lhadores brasileiros cjue, eniretãnfo~- seffi q-uafquú justificatiVa c_on­
vincen_ie, até ag-ora nãó foi concedida ao fUncionário- PúbliCo. 

Ão congr~_!_ul~r-se cc;>m o fu~_cionârio públiCo eela passagem de 
sua data comemorativa, a bancada do PM DB no Senado faz um 
veemente apelo ao Sr. Presidente da República, no sentido de aten­
der, desde logo, pelo menos essas suas aspirações mínimas. 
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O Sr. Franco Montoro- Muito bem! 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Sr. Presidente, também dirigido ao Gabine­
te do Senador Humberto Lucena, como Lfder do PMDB no Senado Federal, 
uma carta subscrita pelo Presidente da Federação Nacional dos Radialistas, 
pelo Presidente da Federação Nacional dos Jornalistas e pelo Presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Comunicação e Publicidade. 

Penso, Sr. Presidente, que devo fazer a leitura deste documento, na sua 
íntegra. 

ExmO? Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Líder do PMDB no 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Senador: 

Brasília, 21 de outubro de 1982 

Confirmando preocupações e denúncias que jâ fizéramos a 
vários órgãos e instituições oficiais, eStamos, hoje, infelizmente, le­
vando a Vossa Excelência um relato sobre fatos que só não se repeti­
rão se tivermos uma iniciativa urgente de" parte de-Vossa Excelência. 
Trata-se das demissões, em larga escala, que começam a acontecer na 
chamada "Rede Bandeirantes" de televisão. E a alegação da empresa 
é apenas o fato de estar a TV brasileira entrando na era do satélite e, 
portanto, considerando plenamente dispensável o trabalho dos seus 
empregados, na maioria dos casos técnícos especializados na área 
das telecomunicações. 

O que nos assusta não é o fato da entrada, em nosso meio pro­
fissional, de novas tecnologias e equípamentos supersofisticados da 
eletrônica, mas Sim o fato de estarem os empresários do setor preo­
cupados apenas com o lucro, querendo somente utilizar a tecnologia 
recente e revolucionária, sem qUalquer preocupação com o trabalho 
humano, simplesmente trocando o homem pela máquina. 

No nosso modo de entender, a função da tecnologia é, princi­
palmente, ampliar a oferta de melhores condições de vida ao pró­
prio homem, e não transformá-lo em víiliTia dela, uma -vez que isto 
só nos levaria a ficar contra os novos passos da ciência aplicada, o 
que se~ia um absurdo. 

Diante de tais fatos, citamos alguns números: _só na '"Rede 
Bandeirantes" de Belo Horizonte, MG, a sua televisão está dispen­
sando 60 dos seus 140 empregados sumariamente, apresentando 
como única justificativa o fato de ter a empresa ãdquirido o direito 
de uso, para transmissão nacional simultânea, de um satélite. 

E tendo ao seu lado o FGTS- Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço .....: que nada tem garantido ao trabalhador brasileiro, as 
demissões estão acontecendo e nós, trabalhadores, nada temos po­
dido fazer. 

E tem mais: a mesma empresa anuncia que demitirá outros 200 
empregados em São Paulo, na centena no Rio, e várias dezenas em 
outros pontos do País. Alega também a direção da "'Rede Bandei­
rantes", que o fato é incontrolável por parte doS empregados por­
que ·~é a nova tecnologia que chega, são os novos tempos" ... 

Hoje, é a "Rede Bandeirantes" que demite e nada acontece. 
Apenas, passamos a ter outros milhares de desempregados. Ontem, 
quando da cassação das televisões da-- "'Rede Associada", dos 
"Diários e Emissoras Associadas- ReCie Tupi", o mesmo aconte­
ceu e, até hoje, muitos dos companheiros que perderam os seus em­
pregos continuam sem onde trabalhar. A resposta obitida é que o 
FGTS lhes foi pago. E- nós perguntamos: ·e daí? 

Amanhã, denuncía, em seu favor, a mesma "Rede Bandeiran­
tes", as outras emissoras de televisão e de rãdio farão o mesmo, em 
todo o país. 

Pois bem, chegamos ao fim da linlia: a tecnolog-ia, no Brasil, 
começa a ameaçar os trabalhadores. E isto -não Pode aco~tecer. Por 
esta razão, precisamos de urna legislação definidora das garantias 
do mercado profissional do trabalhado_r diante das novas máquinas 
e equipamentos em sua maioria adquiridos, pelas empresas, com fi­
nanciamentos e empréstimos subsidiados ou estimulados pelo poder 
público, portanto com recursos dos próprios brasileiros usados con­
tra os seus interesses. 

Diante de tudo o que aqui está exposto, estamos requerendo de 
Vossa Excelência urgentíssimas providêndã:s no sentido de se eJabo-

rar uma legislação, a ser submetida ao Congresso Nacional, destina­
da- a evitar que, no Brasil, a tecnologia venha a representar desem­
prego em massa. 

E ficamos _ _à disposição para colaborarmos com as informações 
e dados que temos para uma legislação que resguarde os interesses 
do país e da maioria do seu povo, qüe são os trabalhadores. 

Ao mesmo tempo, requeremos que Vossa Excelência destine 
aos problemas aqui denunciados, parte de sua atenção e ação, bus­
cando evitar que a "Rede Bandeirantes", ou qualquer outra empre­
sa da área da teleradi_o~ift.isão, faça da tecnologia avança~a e nova, 
o nOVã-iilStfllffieillO-para demitir empregados-e criar mais intran-qili­
lidade e temor às familias dos trabalhadores que representamos, até 
este momento apenas perplexos e céticos em relação ao seu futuro 
profissional, a não ser que este nosso relato, apelo a reivindicação 
resulte em efetivas providências e iniciativas oficiais. 

Aguardando resposta de Vossa Excelência, para tentarmos 
tranquilizar os nossos companheiros, especialmente os de Belo Ho­
rizonte, Rio e São Paulo, renovamos as nossas cordiais. 

Saudações Sindicais. 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS RADIALISTAS 
Antonio de Pádua Aranha de Araújo 

Presidente 

FEDERAÇÃO NAUONAL DOS JORNALISTAS 
Washington Mello 

Presidente. 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL -DOS TRABALHADORES EM 
COMUNICAÇ0ES E PUBLICIDADE, 

Alceu Portocarrero 

Presidente 

O SR. JOSÊ FRAGELLI - Assim, Sr. Presidente, através desta missi­
va, o País toma conhecimento de um fato bastante grave. Quando para o pró­
ximo ano se anuncia uma recessão nas atividades econômicas, e todas as ou­
tras que podem empregar brasileiros, dar-lhes serviços, meios de vida, vem 
este fato, aqui anunciado, com relação ao que está acontecendo na Rede Ban­
deirantes de Televisão, a ameaçar mais iin1 setor do trabalhO com o desem­
prego em massa. 

O apelo feito pelos presidentes de todas as federações aqui mencionadas, 
parece~me, não é só para o Líder do PMDB mas para todos os responsáveis 
pela vida nacional. Aqui fica, portanto, esse apelo das federações ligadas às 
comunicações- e á publicidade. --

Sr. Presidente e Srs. Senadores, permito-me tomar um pouco mais de 
tempo à Casa, para fazer referência às medidas anunciadas pelo Governo, 
através das autoridades da área financeira, no que se refere ao crédito rural. 

Ainda há pouco, o nobre Senador Franco Montoro lembrava-nos, Sr. 
Presidente, que o Ministro do Planejamento, no exterior, já anunciava-Unia 
medida de graves conseqüências para o trabalhador brasileiro. Portanto, para 
urna área econômica que, ãliás, é a m-ais ampla do Pais.· 

Referia-se, ainda, à privatização da Carafba Metais, empresa de pro­
dução ligada à defesa nacional. O terceiro ponto é referente a Carajâs. Sobre 
pesquisas abertas à empresas estrangeiras, portanto, uma abertura, também, 
pata ã erttraâa das_ mesmas empresas na exploração das riquezas e das possi­
bilidades do Grande Carajás. -

Venho, Sr. Presidente, trazer um quarto elemento, mais uma medida 
anunciada pelo Governo, de possíveis conseqí.iências catastróficas para o 
País. E acho que não estou carregando no termo. São as medidas anunciadas 
pelo Conselho Monetário, pelo Ministério da Fazenda, no que concerne ao 
crédito rural. Permito-me ler, Sr. Presidente, as considerações feitas por esse 
eminente jórrialista da área econômica, que é Joelmir Beting, na Folha de S. 
Paulo de vinte e quatro do corrente. Diz ele: 

"O-orçamento monetário, <iue funciona como plano de ação 
não mais do Governo, mas da economia como um todo, admite a 
heresia contábil das contas em aberto. E contas do tamanho de CrS 
6 trilhões no crédito rural, que pode ser espichado ou enxugado ao 
longo do _calendário gregoriano, que não bate, necessariamente, 
com o calendti.rio agrícola. 

Essa conta em aberto é tão devastadora, do ponto de visa orça­
mentário, que está com a tOmada ligada na emissão primária da 
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moeda. E não deu outra: agora em outubro uma injeção de Cr$ 412 
bilhões na base monetária para a cobertura escriturai dos compro­
missos com crédito rural. Entre outros, os comprometimentos in­
ventados em pleno vôo." 

Agora, começa a denúncia q-ue desejo fazer. 
Li, ou alguém disse aqui no Senado, que a venda do feijão" ao povo ases­

senta cruzeiros, não estava custando nada ao povo, ao erário, mas Joelmir 
Beting diz justamente ci cO~ntrário: 

HCaso do feijão do PDS, Sangria de 2 bilhões e 400 milhões, 
consumidor subsidiado pelo contribuinte que pode ser o próprio 
trabalhador." · · 

Assim, o feijão- a sessenta cruzeiros. vendido ao povo, é pago pelo pró­
prio povo, com dinheiro do mesmo povo, pois que estã sendo subsidiado em 
dois bilhões e quatrocentos milhões. 

Não sou eu quem o afirma Sr. PresidenTe,- a1guém que como eu desco­
nhece os assuntos da ãrea econômica, mas Joelmir Beting-que-e-um profundo 
conhecedor da matéria. 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. E.x-, um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Pois não. 

O Sr. Franco M ontoro- Congratulo-me com a sêrie de fatos que V. Ex• 
traz ao conhecimento do Senado e quero destacar um aspecto que me parece 
muito iinportanti: e ligado ao problema POlítico, -é que essas decisões, envol­
vendo bilhões, trilhões, câm interesses de toda ordem,-são tomadas à reveiia 
do Congresso Nacional; à revelia da população, a portas fechadas. Esta é a 
causa, é a raiz de todos esses problemas. Na realidade, o povo está sentindo, 
com as eleições, que a abertura democrática vai significar pelõ menos a possi­
bilidade de fiscalizar estas coisas e que estas decisões a portas fechadas não 
poderão ser tomadas num regime em que a vontade popular seja respeitada. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Muito obrigado pelo aparte de V. Ex•, mas 
o nosso caminho vai ser um pouco longo, porque é preciso que o Congresso, 
através de uma nova Constituição possa, de-fato e de direito, interferir nessas 
decisões arbitrárias de portas fechadas do Poder Execuúvo, e eu diria dos Po­
deres Executivos, Sr. Presidente, porque o caso do feijão a Cr$ 60,00 jã vem 
sendo praticado por muitos Estados, inclusive o meu, o Mato Grosso do Sul. 

O Sr. Franco Montoro- Pelo nosso, tambêm. Mas é preciso não esque­
cerque esses governadores, especialmente o do_ Estado de V. Exf., foram no­
meados de cima para baixo, não foi o povõ--Que os escolheu. E esses proble­
mas todos são conseqüência de um fato conCrC"to: o Governo nãO confia no 
povo e acaba confiando nesteS-fiomens que sõffiam uma tal quantidade de po­
deres, que acabam impondo a sua vontade. E, sem fiscalização, os erros vão 
se agravando. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Grande soma de poderes e grande margem 
de irresponsabilidade. 

O Sr. Franco Montoro - E maior de interesses. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Vou continuar, Sr. Presidente, lendo os co­
mentários de Joelrnir Beting: 

"Eis que o Bãn-co Central desembarca na reunião de amanhã 
com urna proposta de fazer fazendeiro brasifeiro fixar residência no 
Canadá; ... '' 

De fato, Sr. Presidente, o que está se tramando agora em matêria de cré-­
dito rural contra o produtor agrícola é para cada um fechar as porteiras das 
suas fazendas, sejam ~las agrícolas, sejam de pecuária. 

~·.~ transformando o lançamento da futura safra de verão, co­
lheita 84, em entesouramento em caderneta de poupança. 

Sem garantia de preço justo, mercado comprando pouco e pa­
gando menos, o agricultor recebe a notícia de que vai perder o crédi­
to barato. O produtor de grande porte, cliente preferencial do crédi­
to rural, passaria a trabalhar com juros de 12% mais correção mone­
tária integral. 

Esse tomador responde por mais de um terço do PIB agrícola. 
Das duas, uma: ou deixará de produzir ou repassará os custos finan­
ceiros para os preços finais." 

Esta última hipótese, Sr. Presidente, vai ser praiicaniente inViãvel-e, 
aliãs, o próprio corrientarista o diz mais adiante. 

Não há condições para que o produtor rural possa repassar os custos de 
produção diante da carestia da população brasileira, diante do miserável po­
der aquisitivo do povo brasileiro neste momento. 

Ainda agora mesmo, eu lía no jOrnal que o consumo de carne, no Rio de 
Janeiro, caiu em 30%, -agora, esfe ãno, estes meses, em relação ao mesmo 
período de 1981. E: como diz Joelmir Beting: 

"Comprando pouco e pagando menos, o agricultor não pode 
fazer o mesmo que faz o industrial e o mesmo que faz o comercian­
te, repassar o preço do custo do seu produto; não hã condições para 
isso, 

"pois, em matéria de custos, a "economia rural" anda bem ser­
vida: o preço recebido deixou de acompanhar a variação do preço 
pago. No Paraná, nas últimas cinco safras, a deterioração dos ter­
mos de troca", veja bem, Sr. Presidente "segundo a FGV, foi de se-

- car pimenteir-a: o preço recebido subiu de 100 para 404 e o preço 
pago saltou de 100 para 948." 

E ele, logo diante, diz: .. é por isso que diminuiu a população do Paraná e 
o êxodo foi ruraL" 

Mas não foi ó êxodo do trabalhador rural apenas, Sr. Presidente, foi o ê­
xodo do trabalhador e do produtor rural. Este, ainda amealhando na mochila 
.aquilo que lhe sobrava das suas atividades agrícolas de tantos anos, montou 
no seu caminhãozinho e foi procurar novas plagas em Rondôndia e no Acre. 

Essa situação, ou seja, preço recebido, que subiu de 100 para 404 e o 
preço pago de !00 para 948, essa 

·-diferença foi Compensada pelos -donativos generosos do crédi­
to subsidiado, não raro desviado, porque o crédito ê estímulo para o 
produtor e não, necessariamente, para o produto." 

"Quem não tev-e pteço e ficou sem crêdito, levantou âncoras e 
réfugiu-se na fronteira agrícola do Noroeste ... " 

O que eu disse: foi para Rondônia, foi para o Norte de Mato Grosso, foi 
para o Acre. Mesmo no meu Estado, Mato Grosso do Sul, quejãéuma fron­
teira agrícola, muitos lavradores e pecuaristas jã se transferiram para novã.s 
áreas~ 

"Os produtores ruraiS de nporte mêdio", seriam .. contempla~ 
dos" com juros de 6% mais nove dêcimos da correção monetãria in­
tegral. _Digamos, dinheiro a_ 100% ao ano, pelos índices de hoje. Di­
nheiro para o produtor médio, Sr. Presidente, de 100%. "Entre ou­
tras coisas, porque o consumidor exaurido vai tirando o time de 
campo, rejeitando o cargo de biodigestor da inflação da incompe­
tência de modelo e da negligência do mercado, cada vez mais atra­
vessado." 

Nós devemos lembrar que no começo deste Governo, quando o Sr. Del­
fim Netto, passeando pelas feiras de São Paulo, prometeu ao povo que ia aca­
bar com o atravessador. Nós todos vimos na imprensa e na televisão S. Ex•, 
agilmente, apeSar do corpo pesado, de _banca em banca, prometendo isso jus­
tamente, que os preços não teriam uma grande variação entre a porteira da 
fazenda e a banca da feira ou do supermercado. Mas tudo ficou nessa mani­
festação, apenas de boa vontade do Sr: Ministro do Planejamento, porque­
à época ele era Ministro da Agricultura- as medidas não foram tomadas. E, 
hoje, os produtos agrícolas, entre o portão da fazenda e o consumo na banca 
da feíra e no súpermercado, o preço tem aumentado de 300, 400 e até 800%, 
conforme temos lido constantemente nas estatísticas apresentadas. 

Portanto, o atravessador continua aí. O então Ministro da Agricultura, 
transformado no "Senhor todo poderoso" da economia nacional, nenhuma 
providência tomou em defesa do produtor rural e do consumidor citadino. 

O pequeno produtor, de produtividade menor e custo operacional 
maiOr, passaria a desfrutar dejtir6s-de 3% e ôito décimos da correção mone­
tária integral. 

Sr. Presidente, nós, que conhecemos o interior, V. Ex• o conhece, sabe 
que o pequeno produtor rural poderá pagar um juro de 3%; mas oito-décimos 
da correção monetáría! Ele vai fazer apenas agricultura de subsistência. Ele 
vai, quando muito, sobreviver. Deixarã de ser um consumidor dos produtos 
industrtais. Ali va"i sei mais um;a -ãi'~a ampliad_a da miséria nacional, essa dos, 
pequenos produtores rurais, que formam um grande contingente, ainda, da 
população brasileira. 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ: FRAGELLI _: Pois não. 
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O Sr. Franco -M ontoro - Apenas para contrastar este fato que V. Ex• 
anuncia, com a decisão do Governo com a famosa dívida do Sr. L.utfalla. 
Eram bilhões. Para ele, foi perdoada a correção monetária. Para o ex­
Ministro, o famoso chefe do Banco Econômico, se perdoou a correção mone­
tária. Mas o agricultor, o coitado do agricultor da subsistência, esse tem de 
pagar o juro e a correção monetária. É esta indignidade que deixa frio o Go­
verno, mas revolta o povo. V. Ex• faz m~ito bem em citar esses fatos neste 
momento. É pena que a repercussão das coisas ditas neste plenário teilham al­
cance limitado. Esta é a razão da Lei Falcão. O Brasil não pode conhecer as 
coisas- graves que estão acontecendo. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Conhece em parte, Sr. Senador. Por isso jã 
fiz aqui um elogio- à Voz do Brasil. 

O Sr. Franco M ontoro - E um dos (micos canais de que dispomos. 

O SR. JOSÉ FRAG ELLI - O principal do que falamos aqui é transmi­
tido pela Voz do Brasil. Nos mais longínquos sertões de Mato Grosso a Voz 
do Brasil é ouvida. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• tem toda tazão. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - E eu, agora, tenho tido prova disso. 

O Sr. Franco Montoro- h o último instrumento€qile resta à comuni­
cação numa campanha eleitoral. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI --Tenho até medo de fazer esse elogio à Voz 
do Brasil, porque a qualquer dia vão acabar com ela. 

O Sr. Franco Montoro --:-_V. Ex~_ tem ra_zão. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Vão fazer uma Lei Falcão para a Voz do 
Brasil, porque, nessa campanha eleitoral, percorrendo aqueles 250 km2 do 
meu Estado, tenho sempre ouvido dos meus patrícios, dos meus concidadãos: 
"Senador, tenho gostado de ouvir o senhor falar quase sempre, e que chegue 
até nós a voz de um coestaduano.'' Eu menciono o fato, Sr. PreSidente, para 
informar que o homem do interior do Brasil estâ realmente interessado na­
quilo que se passa no Congresso Nacional. Nós é que estamos sendo Um po­
der capado no regime que aí está, porque dízer, afirmàr, qUe o pOvo é indife­
rente à atuação dos seus representantes no Congresso, é desconhecer o que 
talvez eu pudesse até chamar de patriotisnro do homem do interiOr brasileiro. 

O Sr. Franco Montoro- E é-mesm~, é patriOtismo.-

0 SR. JOSÉ FRAGELLI- É patriotismo, porque eles ouvem sempre a 
Voz do Brasil; eles são sequiosos para tomar cOnhecimento daquilo que se 
passa aqui. É por isso que nós temos a obrigação de defender, seguidamente, 
os interesses do povo no Congresso, fazendo ouvir sua VoZ, por mais que o 
Poder Executivo continUe a desprezar as manifestações db Congresso daRe­
pública. Pelo menos o povo nos ouve, Sr. Presidente. 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. Ex~ outro aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Franco Montoro- Uma das razões para isto é também a crítica 
que o povo, na realidade, está fazendo a esse jogo desleal do GovernO. Os 
grandes meios de comunicação, o rádio e a televisão, a cada momento, trans­
mitem infO-rmaÇões do Executivo que neste momento só cuida das eleições. E 
há, então, uma desigualdade patente. No interior, eu-ouço- eles não têm ad­
jetivação mais cuidada - "é um jogo sujo do Governo". O Governo precisa 
saber que o povo acompanha isso. Há televisão para o Governo, para o Presi­
dente da República, para os candidatos do Presidente da República, das visi­
tas que ele faz a todos _os Estados. Eles pensam que enganam o povo brasilei­
ro. Eles estão enganados, o povo está vendo muito claramente ... 

O SR. JOSÉ FRAG ELLI - Perfeito! 

O Sr. Franco Montoro ~~-;-;'-Por isso ele valoriza. muito aqueles poucos 
minutos da Voz do Brasil, na seção destinada ao Congresso Nacion~l. Porque 
ali é o único momento em que a crítica aparece, em que ele vê o seu problema 
concreto retratado neste Congresso. Eu me congratulo, mais uma vez, com V. 
Ex~ Senador José FrageHi, pela oportunidade dos fatos que traz e por sua di­
vulgação, porque isso corresponde a um dos direitos da pessoa humana. Na 
Declaração Universal dos DireitOs do Homem há este: o direito à infor­
mação, o direito de saber ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Franco Montoro- ... r: o Governo está negando a_o povo esse direi­
to .. _. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Aliás está expresso na Constituição. 

O Sr. Franco Moiztoro ---.-.~ Expresso também na Constituição. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Mas a Constituição aqui é feita para não 
ser cumprida; tem-se maior prazer em violar a Constituição do que respeitá-la 

- e cuinpri-Ja. 
Prosseguindo na leitura do competente comentarista, quanto ao peque­

rio produtor, diz ele: "Também não teria condição de sobrevivência, ele que 
já trafega no fio de gilete da subsistência familiar". 

~ felicísSiiDã essa expressão de Joelmir Beting. Aliás, ele é extraordinário 
no uso das palavras, e no saber nos motivar com determinadas idéias que se 
transformam em sentimento para nós. Continuando, Sr. Presidente: "Ele que 
já trafega no fio de gilete da subsistência familiar, sacando pouco mais de um 
-s3tário mínimo de renda líquida por mês, média apurada em mais de um mi­
lhão de pequenas propriedades do Nordeste." Do Nordeste de V. Ex~, Sr. 
Presidente, que poderia, sem dúvida, confirmar o que o comentarista está di­
zendo~ Mais de um rriilhão de pequenos produtores do Nordeste sacam ape­
nas o bastante para sua subsistência, algo parecido com o salário mínimo. 
Agora. vem o Gov"ernO, submetendo-se as injunções, como ressaltou o Sena­
dor Franco Monioro, das autoridades monetárias iriternacionais, ditar, à re-. 
velia do Congresso Nacional que representa todo o povo da Nação, impor 
um deirtat ecOnômico-finanCeiro à Nação, para aumentar a miSéria de pelo 
menos 40% da população marginalizada deste País. 

"O Plano do Ban_ço Central segue a orientação da desmonta­
gem dos subsídios na economia, mas bem que poderia evitar a polí­
tica açodada do oito ou oitenta; os subsídios do crédito rural terão 
de ~ecua~ lentam-ente, que o andor desse santo é de vidfo"." 

E mais: 

Cada unidade a menos- de subsídio no crédito terá de ser com­
pensada por uma unidade a mais na margem do preço. 

Nós já vimoS que é inipossível, Sr. Presidente e Srs. Senadores, numa 
contingência ... 

O Sr. Franco Montor_o- Vai reduzir ~alários? 

O SR. JOS~- FRAGELLI - Perfeito .. ~.numa contingência de recessão 
quetalve~ mjtrche para a estagnação econômica. Como ac-rescentar preço na 
unidade do produto rural? · 

Este final, Sr. Presidente, precisa ser meditado: 

'"'Essa correção do rumo exige cautela, paciência, tempo, arti­
culação. CaSo contrário, a produção rural, financeiramente desesta­
bilizada, contemplará o Brasil com mais inflação, ainda que do 
GênrO-Cóitetivo, e com mais recessão. E uma recessão no campo 
acaba com o Brasil antes do ano 2.000, com -o epitáfio procedente: 
Aqui jaz o gi_gante inc9mpetente, deitado eternamente." (Muito 
bem!) 

Sr. Presidente, essa advertência precisa ser meditada pelos homens que 
são responsãveis pelo futuro próximO- deste País. 

No mesmo sentido e com outros argumentos, Luiz Carlos Mendonça de 
Barros também aprecia as mudanças no crédito rural. Ele mostra, Sr. Presi­
dente, que a taxa nominal de juros na verdade varia de acordo com os setores 
da economia, de acordo com as regiões, de acordo com o· porte das empresas 
e que, sobretudo, as grandes empresas, e mais do que as grandes empresas na­
cionais, as multinadonais, são beneficiadas com juros diferenciados menores 
do que aqueles que são concedidos às empresas de médio e de pequenos por­
tes. E entre estas, pela dificuldade, sobretudo, delas se cartelizarem, estão jus­
tamente as fazendas agrícolas, estão justamente os produtores rurais. 

Vou ler esta passagem que é assaz significativa e que bem nos ilustra 
sobre a matéria: 

... No Brasil de hoje podemos dar como exemplo deste grupo, 
isto é, daqueles que não têm o poder de se unir para obter crédito 
mais barato, as unidades do setor agrícola, fazendas, e boa parte do 
setor textil e da indústria de construção civil. 

Das unidades do segundo grupo, aquelas que pelo seu poderio, 
sempre conseguem crédito mais barato, podemos dar o setor auto­
mobilístico~- o químico, o farmacêutico e muitos- outros." 

E agora, o que é importante: 

-Tomando-se por base a variação de preço dos doze meses ter­
minados em agosto passado, teríamos uma taxa de 60% para os pro­
dutos_ agrícolas de exportação, lado a lado com um aumento de cer-
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ca de lOO% para a indústria de tl-ansformação_e de mais de 120% 
para o setor de transporte, indústria automobilística. Num quadro 
como este, como falar em uma taxa de juros reais para a econo­
mia?" 

E corno essa taxa varia, Sr. Presidente, consoante os índices de inflação, 
e corno os produtos agrícolas têm esse rendimento, um aumento de 60%, os 
outros de 100 e 120%, acresce àquela taxa de juro real maior para o setor agrí­
cola uma concessão de créditos menores e em piores condições, justamente 
acompanhando os custos da produção agrícola. 

São considerações que, quanto mais são aprofundadas no exame dessa 
matéria econômica, nos mostram que as decisões agora tomadas pelo Conse­
lho Monetário, pelo Ministério da Fazenda e pelo Ministério do Planejamen­
to, talvez venham a ditar a falência da agricultura e da- pecuária bfãsíieira. 

E a isto que estamos expostos, Sr. Presidente. Não tenho, pessoalmente, 
autoridade para abordar esses assuntos e, por isso mesmo, estou me socorren­
do daqueles que conhecem a matéria. Só gostaria, Sr. Presidente, para termi­
nar de lembrar, valendo-me desta lição de Luiz Carlos Mendonça de Barros, 
mostrando a posição desvantajosa do setor rural, lembrar do que diz Cohen, 
no seu livro Economia Agrícola, edição do Fundo de Cultura Econômica do 
México: que há grandes diferenças entre a agricultura e a indústria. Em pri­
meiro lugar, muitos artigos agrícolas são co-produtos, como o trigo e a palha, 
a carne do carneiro e a sua lã, e assim Por diante. Em segundo lugar, a agri­
cultura, no seu conjunto, requer uma proporção de terras bem maior do que a 
indústria. Estes aspectos são de menor importância, no caso. Em terceiro lu­
gar, é regra geral, na exploração agrícola, que se empreenda em pequenas uni­
dades, que dão pouco lugar à divisão do trabalho. Também tem suas conse­
qiiências -econômiCas, mas deixemos de lado. 

E agora, Sr. Presidente, em quarto lugar: os rendimentos, na agricultura, 
variam consideravelmente por causa de fatores climatológicos e biológicos, 
razão pela qual o agricultor não pode controlar de um modo _cabal o montan­
te e o valor da sua produção. Este é um ponto fundamental da diferença entre 
a produção agrícola e a produção industrial. Pois bem! O produtor rural está 
suje-Ito _a esses azares. Usamos o termo azar em lugar de fatores climatológi­
cos, biológiCos, aos qUais nós poderíamos acrescentar a variação de preços. 
Ele não ê como um comerciante, Sr. Presidente, que tendo ou não mercado, 
no momento, num ou outro mês, ou em meses seguidos para sua mercadoria, 
ela é conservada na prateleira, o preço pode ser acrescido e, às vezes, bem ma­
jorado. O produtor agrícola está sujeito a todos esses azares dos fatores cli­
matológicos e biológicos. 

E mais um elemento: em quinto lugar, em parte devido à sua organi­
zação em pequena escala, a produção responde, com freqüênCia, às mudanças 
de preços de maneira muito diferente da produção agrícola, de tal modo que 
a oferta se possa ajustar somente com grande lentidão. 

Esses dois pontos, que diferenciam a produção agrícola da produção in­
dustrial, mostram a situação já natural~ente desvantajosa da atividade eco­
nômica, que é a agricultura, que é a pecuâri3. 

Pois bem, Sr. Presidente, além disso, pelos dados que aqui nos são forne­
cidos, nós vemos que, hoje, a economia dirigida deste País sempre coloca em 
posição de inferioridade a agricultura em relação à indústria, desde que, con­
soante acabei de ler, os aumentos mi!dios de preços na agricultura atingiram a 
60% e da indústria, conforme o setor, 100, 120 ou m-ais de 120%. De-sorte que 
a agricultura, por todas as razões, e eu insisto naQuelas dos ãiares dos fatores 
climatológicos- e biológicoS- e da dificuldride de- controle dos seUs-preços, a 
agricultura que deveria ter uma proteção, vamos dizer assim, cautelar de Es­
tado, cautela em relação à vida nacional, à produção de alimentos para o 
povo das nossas grandes massas citadinas, essa agricultura agora é abaridona­
da e quase que perseguida pelo Governo através dessas medídas. 

Por que, Sr. Presidente? Porque as autoridades, os meios bancãrios e as 
autoridades financeiras internacionais exigem do País uma política econômi­
ca quase suicida para continuar o Governo a ter o direito de rolar à dívidã. ex­
terna do País. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELL! - Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Fraitco Montoro- V. Ex~ aborda um aspecto que atinge, realmen­
te. na sua injustiça fundamental, ã. política econômica vigente, de orientiição 
monetarista. V. Ex~ comparou a agricultura e a indústria. Nós poderíamos le­
var a comparação mais longe. Três setores: a agricultura, a indústria e as fi-

nanças. Se nós unfrmos os banqueirOs, o industrial e o agricultor, tratâ-los 
igualmente seria uma injustiça. Ê o velho princípio de que tratai- igualmente 
situações desiguais ê irijusto. Ora, qual é a situação -de um e outro? O agricul­
tor, como V. Ex• lembra, tem todos os riscos; precisar da terra, preparação da 
terra, o plantio, acompanha a pro_dução, a colheita, a venda, quase sempre 
produtos perecíveis, pragas - o risco é enorme. O iridustrial tem um risco 
bem menor; inclusive o seu produto não é perecível. Ele pode calcular me­
lhor. Evidentemente o risco é menor._O banqueiro, o riSco é praticamente nu­
lo. O lucro, ele já o tem na horâ. em que dá o empréstimo ao interessado. De 
modo que tratar igualmente seria uma suprema injustiça. Ouvi, certa vez, de 
um homem do campo, essa observação: se nós colocarmos o industrial e o 
agricultor em competição, dentro de um ano o industrial acaba se aproprian­
do da fazenda, fica com o resultado do agricultor. E o banqueiro, em 90 dias, 
é capaz de ficar com a fazenda do agricultor e a fãbrica do industrial. A dife­
rença é esta. E esse conceito econômico~ monetarista, nega a realidade. Eles 
ficam nas abstrações. Como V. Ex• acaba de demonstrar, dão uma preferên­
cia a certos setores da indústria vinculados a interesses muftinacionais, com 
sacrifício. Este é o g-rande crime no Brasil. Isto não se discute. Isto é feito, e 
quem não está de acordo com isso é considerado subversivo. Essa discussão 
que V. Ex• traz hoje ê muito rica em ·conseqüências e Põe o dedo na chaga. 
Isto não pode continuar.~ por isso que as eleições deverão ter do povo brasi­
leiro uma resposta muito positiva, apesar de todas as manobras, de todas as 
imposições de leis Falcão, de vinculação de voto e proibição de debate e utili­
zação de recursos públicos a f3vor do Governo. Eles estão sendo altamente 
impatrióticos, não estão permitindo o debate deSsa questão' e a adOção -de 
uma solução diferente. O lema do PMDB- é este: "Você sabe, é preciSo mu­
dar''. E o Brasil todo sabe disso. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI -O Senhor Presidente da República empe­
nhou a sua palavra, no plano político, com a abertura, e no plano econômico, 
com a prioridade à agricultura. A abertura está sendo feita a trances e bar­
rancos, através de um prOcesso nada democrático, com os casuísmos decreta­
dos pelo Governo. Eu diria que aquela outra palavra do Presidente da Re­
pública "prioridade à agricultura", agora também está sofrendo os seus per­
calços, porque essas medidas de agora são os casuísmos do Governo para a 
agricultura e a pecuária. 

Sr. Presidente, eu vou terminar com uma consideração feita pelo ilustre 
Professor da Universidade de Chicago, Prêmio Nobel de Economia em 1979, 
Theodoro Schultz. 

Diz ele: 

É mais fácil "mOdernizar'' Uina linha aérea, uma aciaria ou 
urna usina do que a agricultura. 

E coinplementou: 

- Os aumentos substanciais de produtividade são obtidos 
com incentivOs à capacidade empreendedora do agricultor, com 
pesquisas tecnológicas _que cheguem até eles e, sobretudo com 

-preços compensadores para seus produtos a nível dos-padrões inter­
nacionais-de comércio~ Paia s-UfOcar u-rn-a ativiâade _agrária. 

- Para sufocar uma atividade agrária:-

é su~cient~ desestii:nu}â:.la meçfiariie preços não cOmpensado-
res. 

Sr. Presidente, esta é a lição de um grande economista, de um professor 
de Economia. 

Agora, nós estamos vendo, por todas essas medidas que vão ser decreta­
das pelo Governo Federal contra a agricultura brasileira, que se decidiu 
desampará~la, retirando os incentivos que para a agricultura existiam, e como 
que perseguindo-a, porque as medidas recessiyas que estão sendo anunciadas 
prenunciam também uma grande queda no poder aquisitiVo do povo brasilei­
ro e, poá~anto, na sua capacidade de" Consumir a produção agrícola, mesmo 
dePaUperada~_ com as Jl!edidas que estão sendo tomadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, representante que eu sou de um Estado 
agropecuário, que vive mais pelas âtiVidadC::s da agricultura, da pecuária e 
também posso dizer que me sinto representante de Mato Grosso do Norte, 
onde a produção extrativa vegetal também tem o seu valor econOmico, não 
podia deixar de ressaltar um veemente protesto por essas medidas do Gover­
no federaf, que-Vão le-var toda a intranqülli-dade que já existe nas cidades para­
o campo, para os lares dos brasileiros e para o conjunto da vida nacional. 
I Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hã mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan-

do para a sessão ordinária do dia 3 de novembro a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas_ e _25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCUDO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 26-10-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, S rs. Senadores: 

Estava inscrito, ontem, para abordar um assunto relacionado com a con­
ferência ff!iTa por-s. Ex' o Sr. Ministro da Saúde, Waldir Arcoverde, no dia 20 
do mês em curso, no Centro de Ciências da Saúde da cidade universitária no 
Rio de Janeiro, íSto porque, não só pelo conteúdo da conferência, como pelo 
pensamento de S. Ex• haver coincidido com aquela apreciação que fizemos 
nesta Casa, no dia 18, também de outubro, quando defluía o dia consagrado 
ao Médico, em que comentávamos a vida do profissional da medicina, no seu 
trabalho cotidiano, principalmente, daquele médico que, vocacionalmente, 
adentrou-se à hinterlândia bra· ,ileira para, da melhor maneira possível, ao seu 
alcance, atender aos moribundos que o procurassem. E não foi outro o pensa­
mento-de S. Ex• o Ministro Waldir Arc.overde que quase que montou a sua 
brilhante conferência -rio tema pór nós abordado nesta Casa: 

"MinistrO quer mais Médicos no interior; ele deferidt~ tamOéin,­
a descentralização das ações de saúde." 

São dois pontos interessantes, Sr. Presidente, porque infelizmente tiVe­
mos a oportunidade de mostrar que no território nãdonal ainda temos, apro­
ximadamente, de mil e quinhentas a duas mil cidades sem Médicos. 

Dizem que o fato é gerado pelo desconforto que essas cidades oferecem. 
O médico é fator decisivo parã-TIX.ação do sertanejo no seu verdadeiro habitat, 
dando-lhe confiança na preservação da saúde. Posso dizer a V. Ex•, que foi 
Governador de um Estado nordestino e ao nobre Senador José Fragelli, cujo 
Estado quando governou era um dos maiores Estados do País, Mato Grosso 
-antes de sua divisão em Mato Grosso e Mato GioSsó do Sul- das dificul­
dades que um médico iria encOntrar pai'a atender razoavelmente as popu­
lações sertanejas, dos mais longínquos municípios brasileiros; dificuldades de 
transporte para o atendimento de chamados na maioria urgentes, o custo da 
viagem, à~ vezes excedendo a frágil situação finanCeira! A falta do esculápio 
na metade dos municípios brasileiros cria o problema até com a justiça! O 
juiz de direito, o promotor de justiça, evitam residir nas comarcas sem recur­
sos médicos, por falta de segurança à saúde da farnilia, e deixavam as suas co­
marcas praticamente abandonadas. Ainda vejo -i.Siio_l_á _no Ce_arã.. Ninguém 
quer ir para o Saboeiro, uma cidade no Ceará central, porque lá não há médi­
cos; talvez tenha-se que ir buscar um doutor na cidade de lguatu ou mais dis­
tante ainda. 

Então, há esta necessidade da interioiização do médic_o, ou melhor, ele 
precisa ser atraído para o interior". 

Eu me recordo da minha infância na cidade, Lavras da Mangabeira, no 
Ce;ará, onde existia apenas um niédico, filho da terra, de uma mesma família, 
como de regra acontece no interior, onde o casamento é de primo com pri­
ma ... É o meu caso, casei-me com uma prima ... e santo de casa não obra mila­
gre L .. Esse médico sempre procurava outras cidades para o exercício da pro­
fissão e -para ganhar algum dinheiro para viver. O que acontecia então? La­
vras vivia entregUe, praticamente, a um farmacêutico, farmacêutico formãdo, 
e por sorte, nobre Senador Fragelli e nobre Presidente, um homem inteli­
gentíssimo. E. com que respeito pronunci_o o nome desse homem - José 
Gonçalves Unhares - de saudosa memória. Era um médico perfeito; isto 
porque, naquele tempo e ainda quando saí da faculdade, em 1936, e fui pafa 
Maranguape, cidade vizinha a Fortaleza, a Medicina ai"nda era aquela medi­
cina galênica, em que o médico formulava a poção, o xarope e mandava ma­
nipular a pomada de Reclus ... para feridas, conhecidíssima de toda gente ... 

Então, pra1icameitte, o farmacêutico de Lavras, José Linhares, era um 
homem que além de inteligente, era d_e notável perspicácia, conhecia a região 
e as doenças que lhe eram comuns. Possuia excelene tirocínio clínico; e a me­
dicação que receitava, de-regra, servia aO paciente. 

Eu teste~unhei isto_ depois de formado. Aprendi müito- com José 
Gonçalves Unhares, quando eu ainda era acadêmico de Medicina, e ia passar 
as minhas férias lá em Lavras. Além de farmacêutico, fazia também as vezes 
de dentista. Tínha um ferro boticão que servia para extrair molares e caninos 
e um outro ferro menor para extração de incisivos. E eu, como doutorando­
esta é uma estória que nu riCa: me- esquecerei - estaVa pasSando férias em La­
vras. As melhores férias do mundo as de doutorando ... porque o povo está 
sentindo na gente o cheiro de doutor. O doutorando é aquele moço que está 
faltando um ano para colar grau. Lá na minha terra natal não havia médico 
fixo, poiS-o-esculápio· da cidade era--rrleu parente e hãvia viajado para a cidade 
de Iracema, nos limites do Rio Graridi:: do-Norte. Ficã.mos ent_ão os dois eu e 
o farmacêutico José Unhares_. A minha sorte foi ter, no quinto ano de Medi­
cinà,-um eXCelente profesSor, aqUele mestre que moldava o médico: Professor 
Fernando São Paulo, que ministrava a cadeira de Terapêutica Clínica. Diarite 
_de um paciente, falava primeiro sobre o caso clínico e depois ensinava a recei­
tar, ora para pobre, ora para rico ... Não que ele quisesse fazer uma diferença 
proposital; não. É_que ele colocava o médico numa cidade de interior, onde a 
indústria farmãCêutica" p-ratiCamente não eXistia e o médiCo teria que receitar 
a poção, o xarope e a pomada. 

Pois bem, graças a esse tirocínio que ãdquiri, do Dr. Fernando São Pau­
lo, chCgud em Lavras, minha terra, e ocUpei uma sala ao lado da farm-âcia e 
passei a atender os doentes que vinham a procura do mêdico e não o encon­
trava. O farmaCeütico por stia veZ Ilão queria receitar ninguém com a pre­
sença de um doutorando na cidade. E dizíã: o preferível é que, na ausência de 
um rriédico, um doutorarido; assumã. ·a resPonsabilidade de receitar essa gen­
te, procura uma medicação para aliviar Os seus-males. Então, passei a recei­
tar. E correu a notícia que o filho do Sr. Melquíades, este o nome do meu pai, 
estaVa fazendo tudo lá em Lavras. 0Ih3 só o peiigo. Estava fazendo tudo, e eu 
nem formado, era ainda L. 

Muito bem. Um dia chega uma senhora com um abscesso dentário: um 
-molar inferior. Então, eu disse -p-ara o fâi'macêutico: "eu nunéa peguei em um 
boticão; não tenho vocação para dentista ... e não gosto muito da Odontolo­
gia,· porque tenho horror de pegar um boticão e arrancar um dente, coisa que 
Nosso Senhor implantou tãá direitinho em nossa boca e o ter de arrancar à 
força! ... , não doi muito para ísS"o''. E"e~e disse:"- Não, inas ê o jeito, porque 
está correndo a notícia de que você eSta -fazendo tudo e você tem que extrair 
esse dente." Respondi-lhe: "-Pelo amor de Deus, eu nunca extraí dente na 
minha vida!" .. _ Mas eu vou lhe ensinar". 

Vamos à anestesia, e não tinha outra seilão Sinalgan. E fiz uma anestesía 
tão forte que tenho a impressão que foi uma anesteSia troncular. Ele me en­
tregou o boticão ... foi um verdadeiro absurdo; eu me descuidei, peguei o bati­
cão com as duas mãos, o dente era o inferior, quando fiz pressão e puChe( o 
boticão escapuliu e foi de encontro à arcada superior! ··- Foi pior, poi-que 
agora, talvez, ao invés de um dente, seja mais de um, porque devo ter arreben­
tado de um a dois dentes dessa cliente." 

Mas, por felicidade, nada aconteceu. Ele me explicou que eu fosse só 
com uma das mãos; procurasse abalar o dente, e pegasse firme ... Deu-se, en­
tão, o grande milagre ... Extraí o dente! 

Por ai poderão ver a falta do dentista nas cidades interioranas. Não con­
deno o práticá que ainda hoje presta bom serviço, na ausência do odontólo­
go. 

O Sr. José Fraf(el/i - Muito bem! 

O SR. ALMIR PINTO- Se não tem o dentista e se não tem o farma­
cêutico prâtico, como é que aquela gente vai se ver? Não condeno. Fui Presi­
dente do Consellto Regional de Medicina do Ceará, e às vezes chegavam re­
clamações de que no interior tal há um cidadão que não é médico e está fazen­
do isso e aquilo outro. Eu perguntava: E lá hã médico? Se houvesse um mêdi­
co se tomaria providência; e se ilão ... ACompanhemos de perto o desempenho 
do .. prático", não permitindo passar os pés ~diante das mãos! Então, se não 
há médico e nem-dentista na lOcalidaâe, vamos deixã.r o povo sofrer, por não 
existir profissionais for[nãdos:-Achei muito oportuna essa ídéia do Sr. Minis­
tro da Saúde, querer mais médico no interiOr. Atentemos para os dados for­
nedOOs pelo Sr. Ministro Waldyr Arco verde~ Existiam no Brasilll7 mil e 401 
médicos, até dezembro de 1979; desses 117 mil e 401 médicos, 61.017, mais de 
50%, portanto, estavam no Rio e em Sãô" PãUTo! 

É necessário que se incentive o médico para trabalhar no sertão. Os prê­
feitos municipais podiriam ajudar com a prestação de serviços aos seus mu­
nicípios. A preferência é para que residam nas cidades. Quando isto não for 
possfvel, atenderão 2 ou 3 dias na semana. Acontece que o doente não adoece 
só naqueles dois ou 3 dias em que o médico_ vai àquela cidade. A doença não 
tem hora para aparecer, essa é a verdade. A falta do médico no interior é uma 
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das razões da fuga do meio rural para as cidades maiores, além do desconfor­
to que existe. A população sente-se insegura, e se dá a migração-para cidades 
que ofereçam maior conforto e segurança. 

O Sr. José Fragel/i - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Fragelli- Apenas uma observação. Quando foi criado o ser­
viço do FUNRURAL, eu era o Governador e pude verificar as grandes van­
tagens da criação- do FUNRURAL, que permiüa aos Governos EstaduaiS, 
com uma complementação de recursos pelo FUNRURAL, a localização de 
médicos nas vastas regiões do interior, sobretudo nas cidades isoladas a que 
V. Ex• está se referindo. Embora tivesse havido algumas vezes incompreensão 
do FUNRURAL quanto às possibilidades de funcionamento da assistência 
médica, conseguimos, no Estado de Mato GroSso, estender essa assistência 
na região rural a muitas localidades e sedes, até de municípios, antes desassis­
tidos. Certa vez, por exemplo, exemplo de uma incompreensão, tínhamos 
uma cidade, não me lembro bem se Jaciara ou São Félix, em Mato Grosso; o 
Secretáriõ de Saúde conseguiu contratar um médico de Goiá-s que vinha duas 
vezes por semana atender à população do lado mato-grosserrse;-o FUNRU­
RAL não queria concordar em fazer o pagamento porque essa assistência não 
se faiiãâiúi3mente e com as aemais condições exigidas pelo FUNRURAL. 
Foi urna luta muito grande para mostrar que ali não havia mêdlcos -fato 
constatado por V. Ex•- e que seria muito melhor uma assistência de quatro 
horas, duas vezes por semana, do que nenhuma. Mas, com todas essas dificul­
dades, podíamos dar, e demos, na medida do possível, assistência médica às 
regiões dos nossos sertões_ e de localidades assim isoladas. Infelizmente, agora 
veio a unificãção do FUNRURAL com a PrevidênCia Social, que considero 
um grande erro cometido, precisamente porque a tendência é trazer para as 
cidades essa assistência médica, quando ela devia ser justamente por impo~ 
sição_ dessa realidade brasileira, que todos conhecemos, da nossa vaStidão ter­
ritoríal, de um lado, e dos núcleos de populações longínquos afastados uns 
dos outros, isolados: deveríamos ter uma assistênciâ. dada exatamente à zona 
rural através do FUNRURAL e outra da_Previdência Social nos meios cita­
dinos. De sorte que, hoje, vejo essa assistênCia à população rural desampara­
da, pela infeliz unificação do FUNRURAL com -a Previdência Social. É uffi 
fato para o qual eu gostaria de pedir a atenção de V. Ex•, que conhece o as­
sunto como político e como médico, e pi-6Curar indagar sobre os efeitos dessa 
unifiCação que, a meu ver, são desvantajosos à assist_ência que devemos dar 
bem próxima à nossa grande população rural desassistida. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o aparte de V. EX• 
No interior, pOr exemplo, na rriinha cTdãde de Maranguape, há o FUN­

RURAL que funciona através do Sindicato dos Trabalhadores. Por exemplo, 
no hospital geral de Maranguape, lã que foi a ptiirieira maternidade constrUí­
da no interior, como eu já disse nesta Casa, co·m um~:r-verba de 200 contos que 
o então Interventor Menezes Pimentel, de saudosa memória, recebeu do en­
tão ditador Getúlio Vargas, também de saudosa memória; esta importância 
foi.destinada para construir a primei ri maternidade do hinter/and cearense. O 
Interventor Menezes Pimentel, sabendo que eu era médico em Maranguape, 
tendo sido eu aluno interno seu colégio- S. Ex•, aliás, foi um grande educador 
--preferiu localizar a construção dessa primeira maternidade na terra de Ca­
pistrano de Abreu, pela proximidade com Fortaleza, que, naquela ocasião, só 
contava com uma maternidade para indigentes, que ainda hoje existe: a cha­
mada Maternidade João Moreira. Preferiu o Interventor a cidade vizlnha à 
capital do Estado para bloquear um poucQ a grande afluência à Maternidade 
João Moreira, em Fortaleza. 

Pois bem, hoje essa maternidade foi forçada a se transfonp.ar num hospi­
tal geral que atende o FUNRURAL, atendendo pacientes vindos de nada 
menos 10 outros municípiOs Circunvizinhos, e que deverão submeter-se a ci­
rurgias. Mas quanto ao FUNRURAL, é preciso que o paciente procure o sin­
dicato rural, o sindicato do trabalhador, para receber a ficha e dirigir-se ao 
hospital para ser atendido. Os médicos têm uma gratificaÇão_pelo atendimen­
to que prestarem aos pacientes, pela verba que o FUNRURAL destinar ao 
Hospital. 

O Sr. José Fragel/i - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. José Fragel/i- Eu gostaria de dar um_ aparte a V. Ex• para men~ 
cionar o caso concreto da minha cidade de Aquidauana, que já referi aqui. A 
maioria dos médicos de Aquidauana formou uma sociedade e exploram o 
hospitar Essa sociedade chama-se SOCIMEDI. Nós, do Sindicato Rural, 

conseguimos a construção de um hospital do FUNRURAL. Pois bem, os 
médicos da SOCIMEDI, todos eles da Previdência, fizeram uma pressão tre­
menda para que se fechasse o hospital do FUNRURAL. E um deles, por si­
nal hoje candidato a prefeito, casaá6 com a filh_a de um rico fã.zendeiro, era 
quem ma-is insistia no fechamento do hospital do FUNRURAL, e chegou a 
usar esta fr<ise: ponham um preço nessa droga, que eu compro esse hospitaL 
O que eu quero ressaltar, Sr. Senador, é que, até agora; o Sindicato Rural não 
conseguiu aqui, junto ao Ministério da Previdência, e eu tratei disso, os 
célebres credenciamentos e não conseguirrios ... 

O SR. ALMIR PINTO- Não consegue, o FUNRURAL não creden-
cia. 

O" Sr. José Frage/li- Pode credenciar os médicos que trabalham no hos­
píta]do FUNRURAL para atender casos da Previdência Social no FUNRU­
RAL, quando for o caso; Nós não conseguimos nada disso;e hoje funciOna o 
hospital rural graças aos-re-cursos-do Sindicato Rural de Aquidauana. Veja V. 
Ex• a luta que se trava, de um lado a Previdência Social, pelos médicos que a 
representam num determinado local, como é o caso de Aquidauana, mêdicos 
que fundaram uma sociedade, e exploram um hospital para lucros individuais 
- eles são, ao mesmo tempo, as autoridades da Previdência Social em Aqui­
dauana e no Estado- e, de outro lado, o Hospital do FUNRURAL destina­
do a atender justamepte os doentes, os necessitados da região rural. A Previ­
dência Social, em Mato Grosso do Sul, está na dependêitcia.da administração 
de Mato Grosso, em Cuiabá. Apareceu, em Aquidauana, um desses dirigen­
tes da Previdência de Cuiabá, -que, tomando conhecimento desses conflitos, 
disse o seguinte: .. Eu não vou desautorizar os meus colegas médicos", mos­
trando a inconveniê11cia- V. Ex• me perdge,_que é médico- da parte admi­
nistrativa da Previdência ficar com os médicos, devia ficar com administrado­
res de empresas, porque_: esse médicos por exemplo, ficou com excrupulos de 
desautorizar os seus colegas de Aquidauana, prejudicando, portanto, e gran­
demente, os interesses da classe rural, seja dos patrões seja dos empregados. ~ 
alguma coisa que precisa ser estudada mais a fundo e, a meu ver, acho que a 
Assistência Médica, farmacêutica, dentária, rural, deveria ser destacada da 
Previdência Social, porgue casos corno esse de Aquidauana vão se repetir em 
muitas cidades do interior. - ---

0 SR. ALMIR PINTO- Eu agradeço o aparte de V. Ex• e devo dizer 
que, praticamente, isto não é müito difícil de se realizar, porque o INAMPS é 
aquela repartição da Previdência SoCial que credenciao hospital e credenciao 
médico, mas o médico credenciado pelo INAMPS não tem a obrigação de 
atender ao FUNRURAL. Tanto ê assim que disse a V. Ex•: lá, em nosso h.9s­
pital, nó~_!ecebemos uma verba .. X" do FUNRURAL e com essa verba '"X" 
o hospital paga aos médicos que atendem ao FUNRURAL, pagam ao hospi­
tal, a parte de medicamentos e a p_arte de pensões. 

O Sr. José Fragelli- Eu só gostaria de leJ11brar que o FUNRURAL tem 
o que-e mais difícil, para organizar a assistência, qUe são os recursos próprios. 
O FUNRURAL tem recursos próprios. 

O SR. ALMIR PINTO - Devia fazer o seu próprio hospital. 

O Sr. José Frage/Ii - CJaro, pois ele tem recursos próprios. ~ isto que 
pleitearia, qué o FUNRURAL viesse a ter a sua própria assistência, porque 
nós pagamos, hoje, 2,5% _;_ n6s, os piodutores rurais- sobre as nossas v~n­
das brutas corlto receita do FUNRURAL. E isto hoje se mistura e se confun­
de com a receita da previdência, trazendo para nÇ!s que estamos sentindo o 
problema na própria carne, grandes desvantagens para o meio rurali.sta. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu tenho uma idéia. Não sei se seria a solução 
para o problema do FUNRURAL. V. Ex• sabe que são pouc-os os hospitais 
do INAMPS. Esse órgão corilpr:fO sei-Viço nl&iico à rede hospitalar particu­
lar. Não seí se o FUNRURAL gostaria de construir hospitais pa:ra o atendi­
mento dos seus segurados, porque vai ter um desembolso maior. Como dizia 
a V. Ex~. isto é claro, meridiano. Lã em Fortaleza, por exemplo, o hospital 
mais caro é o Hospital Geral do INAMPS, muito caro mesmo a sua manu­
tenção. A despesa do Hospital Geral de Fortaleza é qualquer coisa que V. Ex.­
não pode atinar. Mesmo pagando dentro daquela escala de credenciamento 
hospitalar, classe_ A, classe B e classe C, o preço é muito mais razõâvel do que 
o do hospital da própria entidade. 

Mas, o que se poderia fazer, nobre Senador, para não fiCar algo tumul­
tuado, era o seguinte: V. Ex• sabe que o INAMPS credencia número de leitos 
no hospital. Por exemplo, lá, no nosso hospital infantil, temos cem leitos cre­
denciados para a clínícã_ infantil. Esses leitos são do lNAMPS. Então, se po­
deria pensar que O FUNRtJRA.1 .. também credenciasse um determinado nú­
mero de leitos para atender os rurículas. Ao invés de fazer como faz, pagar 
uma importância ux" para o hospital atender indiscriminadamente. Assim 
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poderíamos pensar o INAMPS e o FUNRURAL credenciando um certo nú-. 
mero de leitos para o atendime~to hospitalar. 

Sr. Presidente, era meu desejo abordar outros assuntos, mas este é muito 
interessa.nte porque estou conversando com Senadores que falam a minha 
língua. Sou médico, homem nascido no interior_d_o Ceirâ. Vfvi__a_vida d_o ser­
tão como profissional da medicina na cidade de Maranguape que, àquela é­
poca, quando eu lã cheguei, em 4 de janeiro de 1937, era uma cidade pouco 
diferente da minha, Lavras de Mangabeira, lá no sul do Estado. Eu atendia 
chamados para quase todos aqueles municípios circunvizinhos, Caucaia, Pen­
tecoste, Cariindé, Redenção, etc., e, às vezes, eu ficaVa exausto. Noites havia 
de ter três chamados para fazer parto. Chegava de um chamado, saía para ou­
tro, um trabalho cansativo e de muita responsabilidade. Agora, se diria: 

"Quer dizer que V. Ex' ganhou muito dinheiro? Com uma 
clientela dessasl..." 

~ão, Qão ganhei; não ganhei porque a_ clientela era pobre. Eu, às vezes, 
não tinha coragem de chegar numa casa pobre e cobrar uma importância "x" 
pelo parto que fazia; Deus me havia ajudado para que tanto a mulher e a 
criança ·se salvassem. Se eu cobrasse qualquer importância, talvez a mim não 
fizesse falta, mas faria~ muita falta àquele pobre pai de família, para sustentar 
aquela pObre mulher que acabara de dar a luz àquele filho. 

Por conseguinte, eu vivi a vida sertaneja de profissional da medicina e se 
tempo tiver para escrever alguma memória, farei constar não sei qual a que 
mais trabalho me deu, se a Vida profissíonal como médíco ou a de político~ 
Nesta, eu sofri muitO maiS. Sofri até cOm risco de vida, sem nada dever, por 
isso sem nada a temerl Tambêm .. sofrí por devoção e por vocação como médi­
co que fui do meio rural, pelo que j~mais m~ arrependi. 

É só, Sr. Presidente, (Muito bem!) 


